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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA REDAÇÃO DO ART. 1º-F, DA LEI N. 9.494/1997 
DADA PELA LEI N. 11.960/09. PARCIAL PROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. ADEQUAÇÃO DA SISTEMÁTICA DE 
CÁLCULOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA AO DEFINIDO NO TEMA 
N. 905 DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução alegando excesso 
de execução e objetivando a correção dos cálculos com a aplicação da Lei n. 
11.960/2009, que alterou o art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997. Na sentença o 
pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada somente quanto à incidência dos juros de mora, a 
fim de que se submeta, a partir de 30 de junho de 2009, à sistemática do 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997.

II - A decisão agravada deve ser parcialmente reconsiderada, 
apenas no que diz respeito ao período anterior à vigência da Lei n. 
11.960/2009. Isso porque o aludido período não foi objeto do recurso 
especial do Estado do Rio de Janeiro. Com efeito, na esteira do 
entendimento jurisprudencial firmado nesta Corte Superior, a extensão da 
devolução é fixada com base na matéria impugnada no recurso. Na hipótese 
dos autos, o recurso do ente público limita-se a discutir o índice de correção 
monetária aplicável, de modo que, ficando silente quanto aos juros de mora, 
devem ser mantidos os parâmetros de juros de mora fixados pela instância a 
quo. Nesse sentido: AgInt no AgInt no REsp n. 1.919.278/RJ, relator 
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Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23/8/2021, DJe de 
31/8/2021. Desse modo, diante da peculiaridade do caso, a adequação à 
sistemática do Tema n. 905/STJ deve ocorrer apenas quanto à correção 
monetária, haja vista somente ter havido recurso quanto a este ponto.

III - Correta a decisão que deu parcial provimento ao recurso 
especial, para determinar que a sistemática de cálculos de correção 
monetária adeque-se ao que definido no julgamento do Tema n. 905/STJ.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu parcial 

provimento a recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição 

Federal, visando reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 

assim resumido:

RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. DIREITOS ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. EM OBSERVÂNCIA ÀS DECISÕES DO PRETÓRIO EXCELSO E 
RECONHECENDO A NATUREZA AUMENTAR DO DÉBITO OBJETO DA 
PRESENTE DEMANDA, A DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU FOI MODIFICADA TÃO-
SOMENTE NA PARTE RELATIVA À INCIDÊNCIA DOS JUROS DE MORA, A FIM 
DE QUE SE SUBMETA, A PARTIR DE 30 DE JUNHO DE 2009, À SISTEMÁTICA DO 
ARTIGO 1*-F, DA LEI № 9.494/97, DEVENDO SER MANTIDO O CRITÉRIO DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA FIXADO NO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
POSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO DO VALOR 
INCONTROVERSO. CONTROVÉRSIA INSTAURADA COM A EDIÇÃO DA LEI № 
1.206/87, QUE EM SEU ARTIGO 55, EXCLUIU OS SERVENTUÁRIOS DA JUSTIÇA 
DO REAJUSTE DE 70,5% CONCEDIDOS AOS DEMAIS SERVIDORES ESTADUAIS. 
NORMA DECLARADA INCONSTITUCIONAL NOS MOLDES DA DECISÃO 
PROFERIDA NO MANDADO DE SEGURANÇA № 583/87, REITERADO PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECENTEMENTE, O SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA FIRMOU 4S TESES DE QUE A CORREÇÃO MONETÁRIA NAS 
CONDENAÇÕES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, A PARTIR DE JANEIRO DE 
2001, O ÍNDICE APLICADO DEVE SER O IPCA-E. TEMA № 905. JÁ O PRETÓRIO 
EXCELSO, FIRMOU POSICIONAMENTO EM RELAÇÃO AO MONTANTE 
REMUNERATÓRIO RECEBIDO PELOS SERVIDORES PÚBLICOS, PARA FINS DE 
INCIDÊNCIA DO TETO REMUNERATÓRIO. TEMA № 639. POSICIONOU-SE, 
TAMBÉM, EM RELAÇÃO À INCIDÊNCIA DOS ÍNDICES OFICIAIS DE 
REMUNERAÇÃO BÁSICA E JUROS APLICADOS Á CADERNETA DE POUPANÇA, 
NAS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA, ORIUNDAS DE RELAÇÃO 
JURÍDICA DE NATUREZA NÃO-TRIBUTÁRIA. TEMA № 810. A HIPÓTESE DOS 
PRESENTES AUTOS NÃO DIVERGE DOS POSICIONAMENTOS DAS CORTES 
SUPERIORES. SERVIDORA QUE FAZ PARTE DA AÇÃO ORIGINÁRIA, PROC. 
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0024210-36.1988.8.19.0001, TRANSITADA EM JULGADO, NA QUAL FOI 
RECONHECIDA A RECOMPOSIÇÃO SALARIAL. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO, 
EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, dou 

provimento ao agravo interno para, em juízo de reconsideração, com esteio no art. 255, § 

4º, III, do RISTJ, dar parcial provimento ao recurso especial para determinar que a 

sistemática de cálculos de correção monetária adeque-se ao que definido no julgamento 

do Tema 905/STJ."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

A r. decisão agravada considerou que o recurso do ente público se limitou a discutir o 
índice de correção monetária, ficando silente quanto aos juros de mora. Manteve, assim, os 
parâmetros de juros de mora fixados pela instância a quo. No entanto, com todo o respeito, a 
decisão merece ser revista.

O Código de Processo Civil estabelece que, em regra, o pedido deve ser certo e 
determinado. Todavia, admite, por exceção, alguns pedidos que dispensam formulação 
expressa pela parte. São os chamados pedidos implícitos. Dispõe o art. 322, § 1°, do referido 
diploma:

[...]
Dessa forma, ainda que o Estado não tenha recorrido no que diz respeito aos juros 

moratórios, o referido tema configura hipótese de pedido implícito. À vista disso, a 
jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que a aplicação de juros e correção 
monetária, ainda que não requerida em sede de embargos à execução, não configura 
julgamento extra petita, visto que ambos os institutos são simples consectários legais da 
condenação.

[...]
Dessa forma, devem ser observados os parâmetros fixados no Tema 905/STJ quanto 

aos juros de mora e à correção monetária.
Note-se que tal matéria também deve poder ser revista independentemente de pedido 

expresso em razão do seu intenso dinamismo, manifestado por inúmeras alterações 
normativas sequenciais. Nesse sentido, no Tema 905/STJ, esta Corte sequer previu a 
aplicação da SELIC a partir da entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 113/2021, 
como índice de juros e de correção monetária. Tal pleito também não poderia ter constado 
do recurso especial do Estado, que fora interposto em 2017 (fls. 367).

 

É o relatório.

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.
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A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A decisão agravada deve ser parcialmente reconsiderada, apenas no que diz 

respeito ao período anterior à vigência da Lei n. 11.960/2009. Isso porque o aludido 

período não foi objeto do recurso especial do Estado do Rio de Janeiro.

Com efeito, na esteira do entendimento jurisprudencial firmado nesta Corte 

Superior, a extensão da devolução é fixada com base na matéria impugnada no recurso.

Na hipótese dos autos, o recurso do ente público limita-se a discutir o índice 

de correção monetária aplicável, de modo que, ficando silente quanto aos juros de mora, 

devem ser mantidos os parâmetros de juros de mora fixados pela instância a quo.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
JUROS DE MORA. MATÉRIA NÃO SUSCITADA NAS RAZÕES DE RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DEVOLUTIVIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao Agravo Interno 
para reconsiderar a decisão agravada apenas no tocante aos juros moratórios, para esclarecer 
que eles devem observar os parâmetros definidos pelo Tribunal a quo.

2. A parte ora agravante defende a tese de que o Superior Tribunal de Justiça deve 
alterar de ofício os juros moratórios, sob o argumento de que, embora tal matéria não tenha 
sido devolvida ao STJ via Recurso Especial, tal tema configura pedido implícito.

3. Apesar de os juros de mora e a correção monetária serem consectários legais, 
integrando os chamados pedidos implícitos e podendo ser apreciados a qualquer tempo nas 
instâncias ordinárias, deve-se observar o princípio da devolutividade.

4. O princípio da devolutividade determina que somente é devolvido ao Tribunal o 
conhecimento da matéria impugnada; e, no caso dos autos, a parte ora agravante, no 
Recurso Especial, limitou-se a impugnar a correção monetária, como confirmou a própria 
parte ora recorrente à fl. 519: "Dessa forma, ainda que a parte não tenha recorrido no que diz 
respeito aos juros moratórios, o referido tema configura hipótese de pedido implícito."

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que a 
extensão da devolução é fixada com base na matéria impugnada no recurso. Precedentes.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.919.278/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 23/8/2021, DJe de 31/8/2021.)

 

Desse modo, diante da peculiaridade do caso, a adequação à sistemática do 

Tema n. 905/STJ deve ocorrer apenas quanto à correção monetária, haja vista somente ter 

havido recurso quanto a este ponto.
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Correta a decisão que deu parcial provimento ao recurso especial, 

para determinar que a sistemática de cálculos de correção monetária adeque-se ao que 

definido no julgamento do Tema n. 905/STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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